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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO



A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio, conforme segue:

1.1 Objeto: Termo de Convênio que entre si celebram o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação/SEE e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação/ FDE, objetivando a construção, adequação e reforma, relativa à acessibilidade em 41 (quarenta e uma) Unidades Escolares, conforme às normas da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Estadual nº 6.544/1989 e dos Decretos nºs 58.488/2012 e 59.215/2013 e atendendo ao disposto nos Decretos nºs 61.131 e 61.132  de fevereiro de 2015.

1.2 Situação: o Convênio a ser celebrado, visa a construção, adequação e reforma de 41 (quarenta e uma) Unidades Escolares Estaduais, para o atendimento das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) - NBR 9050/2004 relativas à acessibilidade (tabela Item 1.4).

1.2.1 Acessibilidade na Rede Escolar Estadual: visando proporcionar a todas as pessoas com deficiências motoras ou visuais, o acesso aos edifícios da Rede Pública Estadual, de forma adequada e segura, a FDE realizará obras de adaptação nos prédios escolares em conformidade com o contido no Artigo 208, inciso III da Constituição Federal, na Lei nº 7.853/1989 e no Decreto nº 3.298/1999, adotando as 

diretrizes estabelecidas na norma técnica NBR-9050/2004, que define os padrões e critérios a serem obedecidos nos projetos de acessibilidade às edificações e equipamentos urbanos.

A programação das obras a serem realizadas foram definidas no Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), firmado em 26/02/2014, entre o Ministério Público de São Paulo e o Governo do Estado de São Paulo, representado pela Secretaria de Estado da Educação, com vigência de 15 (quinze) anos e cronograma de execução das obras para o ano de 2015.


1.3 Vigência: o presente Convênio terá a vigência de 02 (dois) anos, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente por meio de Termo de Aditamento, por até 60 meses, desde que, devidamente fundamentado.

1.4 Recursos: o valor total do Convênio é de R$ 62.918.995,26 (sessenta e dois milhões, novecentos e dezoito mil, novecentos e noventa e cinco reais e vinte e seis centavos), com recursos estaduais, conforme apresentado no quadro abaixo:
	
	Recursos Financeiros

	ESCOLA
	MUNICÍPIO
	Capital1
	Corrente2

	EE PROF. ANTONIO SERRALVO SOBRINHO
	BAURU
	490.595,73
	nihil

	EE PROF. JOSÉ RANIERI
	BAURU
	463.680,57
	621.386,31

	EE PROF. SILVERIO SÃO JOÃO
	BAURU
	463.680,57
	807.841,99

	EE PROF. HENRIQUE BERTOLUCCI
	BAURU
	743.409,05
	nihil

	EE PROFA. RAYMI OLIVEIRA BAPTISTA PEREIRA
	BAURU
	398.757,83
	448.559,45

	EE IRMÃ ARMINDA SBRISSIA
	BAURU
	499.767,77
	777.019,60

	EE PROF. FRANCISCO ALVES BRIZOLA
	BAURU
	369.661,45
	693.374,22

	EE PROF. WALTER BARRETO MELCHERT
	BAURU
	280.759,19
	608.348,01

	EE LUIZ CARLOS GOMES
	BAURU
	441.044,25
	398.674,74

	EE/EMEF SEM RODOLFO MIRANDA/IVANICOTOBIAS
	CABRALIA PAULISTA
	270.291,87
	928.161,63

	EE ALDO ANGELINI
	PORANGABA
	535.736,95
	841.087,40

	EE DEP. EDUARDO BARNABE
	CAMPINAS
	1.066.671,41
	752.289,18

	EE JERONIMO BARBOSA SANDOVAL
	FRANCA
	756.322,93
	1.158.304,40

	EE REGINA BARTELEGA DA CUNHA M J ORTIZ MONTEIRO
	LORENA
	384.107,76
	869.536,54

	EE IVENS VIEIRA
	ANGATUBA
	799.814,98
	928.279,12

	EE/EMEF PROFA IRACEMA LEITE E SILVA
	BOREBI
	412.076,56
	492.544,88

	EE PROF. CLOVIS DE LUCCA
	SÃO B. DO CAMPO
	1.170.269,57
	778.683,61

	EE/DER CAP. ANTONIO J.  FALEIROS / SÃO J. DA BARRA
	ITUVERAVA
	1.463.563,23
	875.447,51

	EE PROF. ANTONIO XAVIER DE MENDONÇA
	BAURU
	654.632,90
	957.509,75

	EE PROF. COLOMBO DE ALMEIDA
	SÃO PAULO
	623.641,44
	1.053.815,77

	EE PROF. LUIZ GONZAGA RIGHINI
	SÃO PAULO
	397.872,91
	1.174.873,96

	EE ANGELO SCARABUCCI
	FRANCA
	997.231,55
	665.863,98

	EE/ETEC GODOFRDO FURTADO/MARIA AUGUSTA SARAIVA
	SÃO PAULO
	1.226.137,68
	771.801,64

	EE PROFA HELENA LEMMI
	SÃO PAULO
	750.558,67
	1.173.724,02

	EE ANTONIO CASTELAR FRANCESCHI
	SÃO PAULO
	624.692,16
	668.390,38

	EE PROF. GUALTER DA SILVA
	SÃO PAULO
	650.800,53
	940.986,33

	EE WILSON RACHID
	SÃO PAULO
	964.632,01
	852.803,93

	EE PROFA DULCE LEITE DA SILVA
	SÃO PAULO
	1.645.137,45
	920.218,40

	EE PROF. VICTOR MIGUEL ROMANO
	SÃO PAULO
	967.202,61
	643.093,72

	EE ROMEU MONTORO
	SÃO PAULO
	956.865,11
	700.429,89

	EE PROF. ANTONIO FRANCISCO REDONDO
	SÃO PAULO
	716.095,97
	896.839,25

	EE PROF. ADEMAR HIROSHI SUDA
	SÃO PAULO
	1.195.253,21
	490.774,46

	EE PROF. DR. CLOVIS DE OLIVIERA
	SÃO PAULO
	863.090,11
	693.169,66

	EE LEONOR QUADROS
	SÃO PAULO
	1.352.535,02
	664.206,45

	EE MANUEL BORBA GATO
	SÃO PAULO
	769.442,72
	661.573,98

	EE PROF. DR. LAURO PEREIRA TRAVASSOS
	SÃO PAULO
	1.154.848,32
	nihil

	EE PROFA NEYDE APPARECIDA SOLLITTO
	SÃO PAULO
	920.484,46
	827.986,42

	EE MARY MORAES
	SÃO PAULO
	548.365,13
	567.566,41

	EE PROFA MERCEDES PAZ BUENO
	BAURU
	540.356,69
	839.637,37

	EE CEL HORTA
	LAVRINHAS
	545.203,29
	330.088,81

	EE CAETANO DE CAMPOS
	SÃO PAULO
	3.472.308,87
	896.501,61

	Totais
	33.547.600,48
	29.371.394,78

	TOTAL GERAL (Capital1 + Corrente2)
	62.918.995,26














(Valores em R$)






Os recursos serão repassados pela SEE à FDE, em 6 (seis) parcelas, sendo:

1ª parcela: 15% do valor de cada obra no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da assinatura do Convênio;

2ª parcela: 20% do valor de cada obra, quando esta atingir, isoladamente 15% da sua execução;

3ª parcela: 20% do valor de cada obra, quando esta atingir, isoladamente 40% da sua execução;

4ª parcela: 20% do valor de cada obra, quando esta atingir, isoladamente 60% da sua execução;

5ª parcela: 20% do valor de cada obra, quando esta atingir, isoladamente 80% da sua execução;

6ª parcela: 5% do valor de cada obra, quando esta atingir, isoladamente 100% da sua execução.

Nota: a SEE e a FDE poderão suplementar por meio de Termo de Aditamento, o valor do Convênio, no caso de acréscimo de serviços não previstos, inicialmente, e considerados imprescindíveis para conclusão do objeto deste ou de necessidade de revisão dos valores inicialmente orçados, desde que haja prévia autorização da SEE e Projeto Executivo detalhado de cada unidade escolar.

1- Investimentos: despesas orçamentárias com o planejamento e a execução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização, das mesmas, e com a aquisição de instalações, equipamentos e material permanente.

2- Despesas Correntes: despesas orçamentárias com aquisição de material de consumo, pagamento de serviços prestados por pessoa física sem vínculo empregatício ou pessoa jurídica independente da forma contratual, pagamento de diárias, contribuições, subvenções, vale-alimentação, vale-transporte, além de outras da categoria econômica “Despesas Correntes” não classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa. 

Fonte de pesquisa: Coordenação da Administração Financeira Contadoria Geral do Estado
(https://www.fazenda.sp.gov.br/SigeoLei131/Paginas/ArquivosLC/LC_131_Despesas.pdf)
      
1.5 Considerações: a Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE e o Departamento de Gestão e Infraestrutura - DGINF, diante da necessidade de realização de adequações e reformas, afim de tornarem acessíveis os prédios da Rede Estadual de Ensino, propôs a celebração de convênio com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, conforme exposto às fls. 03 dos autos.


A FDE procedeu a vistoria das unidades escolares e apresentou os orçamentos necessários para a realização das obras. O Relatório de Vistoria e Resumo do Orçamento dos 41 prédios escolares estão às fls. 26 à 672 dos autos.


A Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE, informa às fls. 704 dos autos, que as despesas, objeto do Termo de Convênio, estão adequadas com a Lei nº 14.676 de 28 de dezembro de 2011, que instituiu o Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015 e com a Lei nº 15.549, de 20 de julho de 2014, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2015. 


Ressalta ainda a referida Coordenadoria que, as obras de acessibilidade atenderão a 219 escolas, subdivididas em lotes, em razão da disponibilidade orçamentária da Pasta e da capacidade técnica da FDE. 
Inicialmente foram contempladas 43 escolas (Parecer CEE nº 33/2015) e 41 neste lote.

As demais escolas, constantes do cronograma de 2015, previsto no TAC, serão objeto de convênios futuros.

 A Consultoria Jurídica da Pasta, por meio do Parecer nº 1252/2015, examinou a Minuta de Termo de Convênio, propôs algumas adequações e manifestou-se favoravelmente a sua celebração.

O Plano de Trabalho constante às fls. 17/21, foi devidamente aprovado pelo Secretário de Estado da Educação e os autos foram remetidos pelo Gabinete da SEE para análise deste Colegiado.

1.6 Apreciação: a  Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, os Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na Rede Regular de Ensino, está previsto no Artigo 208, inciso III da Constituição Federal. Além disso, a integração das pessoas com necessidades especiais em todos os espaços sociais, entre elas a educação, é obrigação inafastável do Poder Público, como estabelecem os Artigos 23, II, 24, XIV, 203, IV, da Constituição da República.

O direito de acesso das pessoas portadoras de necessidades especiais em órgãos públicos,  também estão assegurados por leis federais e estaduais.
No que diz respeito à formalização dos Convênios, o Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto Nº 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu Artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.

    1.7 Acompanhamento: caberá à SEE através da CISE, do DGINF e do CEPLAE, em conjunto com o Núcleo de Obras e Manutenção das Diretorias de Ensino, acompanhar e avaliar as atividades previstas neste Convênio.
2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, este Colegiado manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio para execução, adequação e reforma, relativas à acessibilidade das quarenta e uma unidades escolares, indicadas neste Parecer, entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE.

2.2  A SEE deverá solicitar manifestação prévia dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, em cumprimento ao disposto no Decreto Estadual nº 41.165, de 20/09/1996, alterado pelo Decreto nº 60.066/2014, em razão do valor do ajuste ultrapassar 10 milhões de reais, bem como providenciar nova nota de reserva de recursos para celebração do ajuste.

2.3 Após sua formalização, deverá ser dada ciência à Assembleia Legislativa do Estado, em cumprimento ao disposto no Artigo 116, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93.

                                                        São Paulo, 09 de setembro de 2015
                                    a) Conselheira Laura Laganá
                                   Relatora
3. DECISÂO DA COMISSÃO


A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Maria Helena Guimarães de Castro, Laura Laganá e Hubert Alquéres.

                    Sala da Comissão, em 09 de setembro de 2015.

                    a) Conselheira Maria Helena Guimarães de Castro



                                              Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de setembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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